
ESTAOO DO PIAUí

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA
GABINETE DO PREFEITO

r,Er No1.517/02 PrRÀCt Rt CÀ (Prl ,25-tt-2OO2.

qcri& 
o Conselho Mutricipsl dos Direitos da

Mulher e dí outras providências".

O Itdeito Ivfunícipal de Piracuruc€, Estado do Piaul, no uso de suas etribúções que lhe
confere a legislação, faz saber que a Cômara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte
Lei:

AÍ. l'Fica cÍiado o Conselho Municipal dos Direitos da MulheÍ, vinq-rlado ao Gabinete
do Govemador Muaicípio de Piraclruc4 com a finalidade de etaboraÍ e implsmsntaÍ, €m
todas 8s tare.fas da adminishação do Município de Piracuruca, poüticas púbücas sob a ótica
de gàero, para garartiÍ a igualdade de oponunidades e de diÍeitos eúrc homens e
mulheres, de forma a assegurar à população feminina o pleno exercicio de sua cidadania.

An. 2' O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher tem as seguintes competàrcias

I - deserwolvet ação imegrada e articulada com o co4iunto de secretaÍias e demais órgãos
públicos paÍa I implementação de politicas públicas comprometidas com a sup€Íação dos
preconccitos e desigualdades de gênero;

tr - prestar assessoria ao PodeÍ Exeçütivo, emitindo pareceres, acompaúando a
elúora{ão e a execução de programas de goveÍno no âmbito estâdual, b€m como opinar
sobre as questõ€s referentes à cidadada da mulher;

III - estimulaÍ, apoiar e des€Íwolvcr o estudo e o debate das condições em que üvem as
mulheres n& cidade e no câmpo, propondo politicas públicas parô eliminar todas as formas
identifi cáveis de discriminação;

W - estimular e desenvolver p€squisas e estudos sobre a produção das mulheres,
construindo acervos e propondo poliúcas de inserção da mulher na cultura, para preservar e
divulgar o patrimônio históÍico e cultural da mulhe!

V - fiscalizaÍ e exigiÍ o c.umprimento rla legistação em ügor rclacioBdo aos direitos
assêguÍados da mulher;

1'I zugeriÍ a adoção de medidas floÍmativas para modificor ou deÍogar leis,
regulamento§, usos e práúcss quç constituam discriminaÉes contra as mulheres;

VIl - sugerir a adoção de proüdência legislativa que üse a eliminar a discriminação de
s€xo, encsminhaÍrdo-a ao poder púbftco campeteÍte;

VIII - pÍomover imercâmbios e firmar convênios ou outras funnas de parceria com
organismos nacionais e imeroaçionais, públicos ou particrrlare-s, com o objetivo de
incremeÍúaÍ o kograma do Conselho;
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IX - mameÍ canais peÍÍnanefltes de dialogo e de aniculação com o movimento de mulheres
em suas váÍias expressões, apoiando as suas atiüdades sem iúerfeÍir em seu conteúdo c
orientação própriaj

X - receber, examinaÍ e efetuar denúrcias que envolvam fatos e epiúdios discriminarórios
co ra a mulher, encamÍohando-as aos óÍgãos competeÍrtes para as providências cabíveis,
além de acompanhar os pÍoc€dimentos peÍtinentes;

)fl - pÍestar scomparúlamento e assistência juridic4 psicológica e social às mulheres
ütimas de üolàciÀ de qualqueÍ faixa etária.

AÍt. 3Ô A estrutura do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher compor-sêa dos meios
necessários para o exercício de suas atdbuiÉes e s€Íá definida poÍ decÍeto, sêndo que as
çompetências de cada óÍgão s€Íão especifiqdas no RegimeÍúo Intsrno, a s€r sprovado por
ato do preíbito.

An 4o Integnná a estÍutuÍa do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher um Conselho
Del.iberativo c,om 2l integrantes e 03 suplentes, escolhidos, entre pessoas que tenham
contribüdo de forma significaüva em beneffcio dos direitos de mÍh€r, nomeados pelo
prefeito, com mandato de 04 anos.

§ 1o A escolha dos integÍatrtes do Conselho Deliberúívo contemplaná as úversas
expressões do movimento oÍganizado de mulheÍes, Íepres€Dtantes de redes feministas, de
foruns regionais de mulheres, de forum de mulheres negÍas, de núcleos de eshrdos de
gênero das universidades, de instituigõcs de classe, de sindicetos, de partidos politicos e de
óÍgãos públicos entÍe outos, cujos romes sêrão submetidos ao pÍefeito por ifteÍmédio de
lista triplic€.

§ 2" As frmções de meÍnbro do Conselho Deliberativo não s€rão reÍuneradas, mas
consideradas como serviço público relwante.

Art. 50 A nomeação da presidenta do Consêlho Municipal dos Direitos da Mulher,
observadas as indicações do Conselho Deliberativo, será feita por escolha do prefeito.

An. 6' Fica in§ituído o Fundo Especial dos DiÍeitos da Mulher - FEDlvI, destinado 8 geriÍ
recursos para financiar as atiüdades do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher.

Padgrafo único. O FEDM é um Fundo Especial, de nahrÍea cortábil, ao qual serão
alocados r€cursos destinados a &tendEr às necessidades do Conselho.

AÍt. 7" Ao Conselho é facultado o diÍeito de estóelecer paxcerias paÍa o desenvolvimeíto
de projetos, programas e ações, podendo, para tanto, fiÍmar convênios, protocolos e outros
instrumentos similares, para a ottenção de ÍecuÍsos, equipameftos e pessoal.

AÍ. 8' O Conselho Municipal dos DÍeitos da Mulher podeÍá solicitar ao prefeito que
sejam colocados à sua disposição servidoÍes públicos nnrnicipais necessários para o
atendimeúo de suas finalidades.
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AÍ. 9" Esta Lei etrtraÍá em ügor m data de sua púlicação, Íevogadas as drsposiçõ€§ em
contraflo

,.lzg
Raúuodo Alves Filho

Prefeito Municipal

Nota: Ertr lri rcccb€u dr Secretrrir Municipal de Admtuistrrçio c Fi[rtrçrs d€rtr
Prefeitura, o N' 1.517/2002, Foi publicrdr cotrl rf|Iâçío d€ cópias tros lugarcs de
costuúer aos 2s(vinae e cinco) dias do m& dG novembrr do rno de 2002(dois mil e
doi§).

de A. de Finanças
Ad

Rua RuiBeÍbosa, No2Eg . Gêíál: (0*E6) 3431288 . Fax:(0*66) 3431266
CGC 06.553.EE7/0001-21 . Pirâcurucá . Piauí


